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ASSOCIACAO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI - ADUFPI

GRUPO DE TRABALHO DE POLITICAS DE CLASSE PARA AS QUESTOES ETNICO-
RACIAIS, GENERO E DIVERSIDADE SEXUAL (GTPCEGDS)

Teresina, 09 de novembro de 2023

NOTA DE ANALISE DA POLITICA INSTITUCIONAL DE ENFRENTAMENTO A
VIOLENCIA DE GENERO NA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUI (UFPI)

A iniciativa da Universidade Federal do Piaui (UFPI) de criar um Grupo de Trabalho (GT) para
enfrentar a violéncia de género na institui¢do, por meio do Ato da Reitoria n° 156/2023, surge das
reivindica¢des da comunidade académica em relagdo ao combate a violéncia de género na UFPI.

O processo de organizagdo, planejamento e implementagdo do GT excluiu pesquisadoras
dedicadas ao estudo das tematicas de género, sexualidade, feminismos, violéncia de género, entre outras,
assim como o Nucleo de Estudos em Género e Desenvolvimento (Engendre) e outros nucleos e grupos de
pesquisa. Isso reflete uma forte resisténcia em abrir espago para aqueles que pesquisam e militam neste
campo demonstrando fragilidade técnica, académica e politica no processo de formagdo e implementagdo
do GT.

No que diz respeito a representagdo sindical, a ADUFPI participou dos primeiros meses, porém a
representagdo solicitou formalmente a saida do grupo de trabalho, justificada por divergéncias na
interpretacdo de concepgao, atribuicdes e agdes desenvolvidas pelo GT. Em relacdo a representagdo
estudantil, € notavel a presenca limitada de estudantes nesse espago.

E importante ressaltar que o GT tem, na maioria dos seus participantes, representantes da
administragcdo superior, alguns dos quais ndo tém relacdo direta com a area de estudos, com os
movimentos sociais e com a elaboragdo ou implementagdo de protocolos ou politicas na area de género,
diversidade e de combate a violéncia de género.

Dessa forma, o processo de implantagdo, planejamento e implementagdo do GT iniciou
recebendo questionamentos técnico-administrativos ¢ sugestdes da comunidade académica. Em seguida,
adotou a estratégia de recomendar a criagdo de comissdes de enfrentamento a violéncia de género em

cada centro ¢ campus da UFPI para abordar a questdo da violéncia na universidade.



Essa abordagem foi fragil no processo de didlogo e participagdo politica dos atores mais
implicados com o tema em nossa comunidade académica e, em nossa analise, serviu como um obstaculo a
participagdo efetiva de diversos setores da universidade.

A participagdo politica por meio de sugestdes ndo tem gerado espacos pedagdgicos e politicos
solidos, além de ndo garantir que estes sejam acolhidos e implementados. Além disso, a realizacdo de
uma audiéncia publica, na qual o tempo das contribui¢des dos participantes foi escasso, ilustra a falta de
comunicagdo, abertura para o didlogo e participag@o politica da comunidade académica no GT.

O GT langou uma pesquisa para entender a percep¢do da comunidade académica sobre a
violéncia de género. O objetivo principal desta pesquisa foi coletar informagdes para apoiar a elaboragao
de politicas institucionais para combater desigualdades e violéncias de género na UFPI. Foi apresentado,
via Sistema Integrado de Gestdo de Atividades Académicas, um questionario de diagnoéstico da percepcao
dos estudantes, técnico-administrativos e docentes sobre a questdo da violéncia de género.

O questiondrio apresentou uma série de inconsisténcias éticas. Nao foi apresentada a aprovagdo
no Comité de Etica de Pesquisa (CEP) do respectivo projeto de pesquisa ao qual o questionario esta
vinculado, bem como néo foi apresentado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) para

participantes da pesquisa.

A exposi¢do do nome da e do respondente ao abrir o questionario, que trata de um tema sensivel
como as experiéncias de violéncia de género na institui¢ao, ¢ preocupante e grave, induzindo ao medo ¢ a

preocupagdo sobre quem tera acesso a esses dados, entre outras questoes.

Sobre os objetivos e operacionalizacio da pesquisa

A auséncia de aprovagdo do Comité de Etica em Pesquisa (CEP) e da apresentagdo do Termo de
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) demonstra fragilidade técnica, académica e ética dos
respectivos pesquisa e questionario de coleta de dados. Além disso, parece incoerente aplicar um
questionario que supostamente coleta dados para a elabora¢do de uma politica de combate a violéncia ao
mesmo tempo em que se apresenta a comunidade académica uma minuta dessa politica. Isso levanta
davidas sobre o proposito do GT, da pesquisa e sugere um uso estratégico e vazio de uma suposta escuta

que, quando examinada de perto, parece inexistente.

Andlise da Proposta de Politica Institucional de Enfrentamento a Violéncia de Género na UFPI

A Politica Institucional de Enfrentamento a Violéncia de Género na UFPI ndo considera o campo
dos direitos humanos, a prevengdo ao racismo, xenofobia, sexismo, capacitismo, LGBTQIA+fobia,
intolerancia religiosa, violéncia sexual e os casos de assédio moral ¢ sexual na UFPI.

Dessa forma, é necessario desenvolver uma politica institucional que abranja todas as dimensdes

acima descritas de forma interseccional, permitindo desenvolver um conjunto de agdes institucionais



permanentes que visa promover a erradicagdo das violéncias institucionais baseadas em esteredtipos de
género, geracdo, diversidade afetivo-sexual, étnico-raciais, de capacidade, de religido, entre outras.

Desta forma, ¢ necessario ponderar que:

No que concerne a Politica Institucional de Enfretamento a Violéncia de Género na UFPI, o
texto transforma em sindnimo o conceito de género com a categoria mulher, reduzindo-a ao sexo
bioldgico. E importante ressaltar que o conceito de género é mais abrangente, e o texto parece misturar
esses termos de forma a sugerir que sdo correlatos ou sindnimos - o que nao € o caso.

Considerando a Politica Institucional de Enfrentamento a Violéncia de Género na UFPI em seu
artigo 2, a redagdo ndo faz mengdo a investigacdo e punicdo de casos de violéncia, abordando
genericamente o enfrentamento (que ndo necessariamente implica investigagdo) e a prevencdo. Além
disso, neste artigo, a violéncia de género ndo ¢ definida, mas sdo oferecidos exemplos das formas dessa
violéncia.

No artigo sobre a organizagdo da politica, ha uma confusdo entre o que ¢ uma politica e o que
sdo protocolos. Os programas apresentados parecem desempenhar mais o papel de eixos estruturadores da
politica do que programas propriamente ditos. E notavel que o "programa de acolhimento e
acompanhamento", composto apenas pela Ouvidoria e pela Pro-reitora de Recursos Humanos, seja
responsavel por criar o protocolo "para a defini¢do de fluxos e a criagdo do espago permanente de
referéncia para o recebimento das dentncias e o registro institucional, a fim de garantir a escuta ativa e os
encaminhamentos as mulheres". Ou seja, o elemento mais crucial no processo de escuta e apuracao dos
casos ndo prevé a participagdo da comunidade em sua elaboracdo, além de existir uma confus@o entre
protocolos e fluxos.

Alertamos que, considerando a politica de enfrentamento:

E de suma importancia desenvolver formagio politica, educagdo permanente, bem como acolher
possiveis demandas de violéncia moral e sexual.

E fundamental abordar processos e procedimentos relacionados as dentincias de violéncia de
género e contra a mulher, bem como de racismo, heterossexismo, sexismo, etnocentrismo, capacitismo ¢
assédio moral e sexual. Isso deve ser abordado desde o registro inicial na Ouvidoria ou em outro setor da
universidade até a sua conclusdo no ambito da UFPI.

E necessario desenvolver espagos permanentes de formagdo critica sobre assédio moral e sexual
na UFPI; realizar diagnostico institucional das praticas de assédio e discriminag@o; institucionalizar a
regulamentacdo e protocolos de enfrentamento a violéncia de género e contra a mulher; enfrentamento ao
racismo; enfrentamento 8 LGBTQIA+fobia, ao heterossexismo ¢ a intolerancia religiosa; assédio moral e
sexual.

As politicas institucionais da UFPI deverdo contemplar nas suas diretrizes, objetivos, programas
e acOes referentes a género, raga, etnia, sexualidade e diversidade sexual, geracdo, necessidades especiais,
dentre outras tematicas inerentes ao campo dos Direitos Humanos e Cidadania. Isto ¢, faz-se necessaria a
organiza¢do do Sistema de Combate ¢ Enfrentamento ao racismo, ao sexismo, a xenofobia, ao
capacitismo, a LGBTQIA+fobia e a intolerancia religiosa, violéncia sexual e moral ¢ assédio sexual ¢

moral na UFPI.



A UFPI deve atuar proativamente na deteccdo de casos de racismo, sexismo, xenofobia,

capacitismo, LGBTQI+fobia e intolerancia religiosa, violéncia sexual ¢ moral e assédio moral e sexual.

Finalmente, defendemos a organizacdo dos canais de denuncia com protocolos consistentes para
obtencao e consolidacdo das informacgdes, com prote¢do da identidade de todas as pessoas envolvidas,
estruturacdo (sistematizacdo) do recebimento da denuncia, triagem e investigacdo de denuncias de
racismo, sexismo, xenofobia, capacitismo, LGBTQIA+fobia, intolerdncia religiosa, violéncia sexual e
moral e assédio moral e sexual com fluxo processual e protocolos especificos, realizagdo de
procedimentos de andlise da admissibilidade das denuncias acima elencadas com critérios objetivos e
transparentes, estabelecimento de procedimentos detalhados e cuidadosos para acompanhamento da ou do
denunciante dos encaminhamentos da denuincia, ado¢do de mecanismos de prote¢ao da ou do denunciante
contra possiveis casos de racismo, sexismo, xenofobia, capacitismo, LGBTQIA+fobia, a intolerancia
religiosa, violéncia sexual e moral e assédio moral e sexual.

Outra dimensdo importante é inserir no site oficial e outros canais de comunicagdo as orienta¢des
sobre acolhimento e denuncia de possiveis casos de racismo, sexismo, xenofobia, capacitismo,

LGBTQIA-+fobia, intolerancia religiosa, violéncia sexual e moral e assédio moral e sexual.

Conclusdo

O Grupo de Trabalho de Enfrentamento a Violéncia de Género na UFPI elaborou a minuta de
forma unilateral, sem buscar um didlogo mais amplo com a comunidade académica, sem consulta aos
movimentos sociais, sem compartilhar os resultados do diagnéstico da violéncia de género, propondo
uma minuta da politica de enfrentamento a violéncia de género sem levar em consideragdo a
interseccionalidade de género, raga, etnia ¢ classe social, desconsiderando a necessidade de construgéo
coletiva em nossa institui¢do de ensino.

Reiteramos a nossa compreensao de que o Grupo de Trabalho de Enfrentamento a Violéncia de
Género na UFPI deva prosseguir e continuar suas discussdes e debates, ampliando o dialogo com a
comunidade académica e os movimentos sociais.

Reconhecemos que o primeiro passo desse processo € a apresentagdo dos dados coletados pelo
diagnostico situacional do racismo, da xenofobia, do sexismo, do capacitismo, da LGBTQIA+fobia, da
intolerancia religiosa, da violéncia sexual e de casos de assédio moral e sexual em nossa instituicdo de
ensino.

Sugerimos a criacdo de foruns com participagdo politica ampliada de cada centro e campus,
participagdo da ADUFPI, Sindicato dos trabalhadores da UFPI (SINTUFPI) e Diretorio Central de
Estudantes (DCE) da UFPI, convite aos movimentos feministas, negros e LGBTQIA+ a fim de garantir
que essas necessidades sejam consideradas no processo de elaboragdo, planejamento, implementagdo e

implantagdo da politica.



